
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 915328 - DF (2024/0182790-9)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : DEBORA CARDOSO DE ARAUJO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTELIONATO. 
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO DA PENA AQUÉM DO 
MÍNIMO LEGAL. SÚMULA N. 231 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da Súmula n. 231 do STJ, "a incidência da circunstância 
atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo 
legal".
2. "A incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na 
jurisprudência desta Corte e o Agravante não trouxe argumento idôneo 
que, em tese, poderia justificar uma modificação do entendimento 
acerca do tema (overruling)" (AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 2/5/2023, DJe 
de 9/5/2023.)
 3.Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 18 de junho de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DEBORA CARDOSO DE 

ARAÚJO contra decisão de minha lavra pela qual não conheci o habeas corpus (e-STJ 

fls. 49/53).

Consta dos autos que a paciente foi condenada como incursa no art. 171, 
caput, (por 20 vezes); art. 171, n/f do art. 14, inciso II, do Código Penal, n/f do art. 71, 
todos do Código Penal, à pena de 1 ano e 8 meses de reclusão, em regime inicial aberto. 
A pena privativa de liberdade foi substituída por restritivas de direitos (e-STJ fls. 29/36).
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Interposta apelação, o Tribunal local negou provimento ao recurso defensivo, 
mantendo a condenação nos termos proferidos na sentença (e-STJ fls. 36/46).

No presente writ (e-STJ fls. 3/11), a impetrante alega que a paciente está 
sofrendo constrangimento ilegal, em razão da não redução da pena, ainda que 
reconhecida a atenuante da confissão espontânea. Afirma que a pena deve ser reduzida, 
ainda que a pena-base tenha sido fixada no mínimo legal, porquanto a atenuante deve 
sempre reduzir a pena.

Dessa forma, requer, na liminar e no mérito, a concessão da ordem para que a 
pena seja reduzida abaixo do mínimo legal em decorrência da aplicação da atenuante da 
confissão espontânea, já reconhecida pelas instâncias ordinárias.

Em decisão acostada às e-STJ fls. 49/53, este Relator não conheceu da 
impetração.

Em seu agravo (e-STJ fls. 61/61), a defesa reafirma os fundamentos 
apresentados na petição do habeas corpus, em que pugna pela aplicação da atenuante da 
confissão espontânea, para reduzir a pena abaixo do mínimo legal.

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada ou, caso contrário, sua 

submissão ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

A despeito das alegações do agravante, entendo que a decisão impugnada deve 

ser mantida por seus próprios fundamentos.

Busca-se, no caso, a concessão da ordem para que a pena seja reduzida abaixo 

do mínimo legal em decorrência da aplicação da atenuante da confissão espontânea, já 

reconhecida pelas instâncias ordinárias.

Quanto ao pleito de redução da pena em razão da atenuante da confissão, não 

há a possibilidade de redução da pena, em razão do enunciado n. 231 da Súmula deste 

Tribunal Superior, tendo em vista que a pena-base já estava fixada no patamar mínimo 

legal (e-STJ fl. 33).

Ademais, não obstante o tema tenha sido afetado à Terceira Seção para que 

seja revisto o entendimento sobre a Súmula, por ora, a incidência do verbete n. 231/STJ 

permanece firme na jurisprudência desta Corte.

A propósito:
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PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO PRIVILEGIADO. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/06. 
CIRCUNSTÂNCIAS ATENUANTES CAPITULADAS NO ART. 65, I E III, ALÍNEA "D", DO 
CÓDIGO PENAL - CP. MENORIDADE PENAL RELATIVA E CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO DA PENA AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. SÚMULA N. 
231 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO E 
DESPROVIDO.

1. Nos termos da Súmula n. 231 do STJ, "a incidência da circunstância 
atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal".
1.1. "A incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na jurisprudência 
desta Corte e o Agravante não trouxe argumento idôneo que, em tese, poderia 
justificar uma modificação do entendimento acerca do tema (overruling)" 
(AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 9/5/2023.)
2. Agravo regimental conhecido e desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.226.158/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023.)
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. MITIGAÇÃO DA SÚMULA 
N. 231 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. SOBRESTAMENTO 
DO FEITO. INEXISTÊNCIA DE DETERMINAÇÃO. HOMICÍDIO 
CULPOSO NO TRÂNSITO. ART. 302, § 1º, I, DO CÓDIGO DE TRÂNSITO 
BRASILEIRO - CTB. CONDENAÇÃO. FALTA DE HABILITAÇÃO PARA A 
DIREÇÃO DE VEÍCULO E IMPRUDÊNCIA/CONDUTA ARRISCADA. 
ABSOLVIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. CIRCUNSTÂNCIAS 
ATENUANTES. REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 83/STJ. BIS IN IDEM QUANTO À 
INCIDÊNCIA DA CAUSA DE AUMENTO PREVISTA NO ART. 302, § 1º, DO 
CTB. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ. 
CONCESSÃO DE ORDEM DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. 
INAPLICABILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. No âmbito desta Corte Superior, não obstante a Sexta Turma, em 
21/03/2023, tenha aprovado a proposta de revisão da jurisprudência 
compendiada na Súmula n. 231/STJ, remetendo os autos dos Recursos 
Especiais ns. 2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 1.869.764/MS à Terceira Seção, e 
convocando audiência pública para o dia 17/05/2023, nos termos do art. 125, 
§ 2º, do RISTJ, não houve determinação de sobrestamento dos feitos pelo 
então relator, Ministro Rogerio Schietti Cruz, consoante permitido no § 1º do 
respectivo dispositivo. Assim, não tendo sido determinado por este Tribunal 
Superior o sobrestamento das causas que versem a respeito da temática, 
inexiste óbice ao seu julgamento.
2. A condenação do recorrente não está associada somente à culpa 
decorrente da falta de habilitação para a direção de veículo automotor, mas 
também à imprudência ao acelerar o veículo pouco antes colidir com a moto. 
E, de fato, para se concluir de modo diverso, pela ausência de provas da 
culpa do recorrente, na modalidade imprudência (conduta 
arriscada/inabilitação), para fins de condenação, seria necessário o 
revolvimento fático-probatório, vedado conforme Súmula n. 7 do Superior 
Tribunal de Justiça - STJ.
3. É firme o entendimento nesta Corte de que a incidência de circunstâncias 
atenuantes não podem conduzir à redução da pena abaixo do mínimo 
estabelecido em lei, conforme disposto na Súmula n. 231 desta Corte 
Superior, in verbis: "A incidência da circunstância atenuante não pode 
conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal." Incidência da Súmula 
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n. 83/STJ.
4. A tese de violação ao princípio do bis in idem diante da incidência da 
causa de aumento não foi devidamente prequestionada, o que atrai a 
incidência da Súmula n. 211 desta Corte. De mais a mais, "embora o art. 
1.025 do Código de Processo Civil/2015 admita a figura do 
prequestionamento ficto, somente é possível a incidência do referido 
dispositivo caso haja, no recurso especial, alegação de ofensa ao art. 619 do 
Código de Processo Penal, o que não ocorreu na espécie" (AgRg no REsp 
1.863.948/GO, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, DJe 
28/5/2020).
5. Esta Corte entende incabível o pedido de concessão de habeas corpus de 
ofício como forma de burlar a não admissão do apelo especial ou de seus 
respectivos recursos. Somente em caso de flagrante ilegalidade justifica-se a 
concessão da ordem, não verificada na hipótese.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no REsp n. 2.035.019/MG, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 25/4/2023, DJe de 5/5/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS SUBSTITUTIVO. ATENUANTE. VIOLENTA EMOÇÃO. 
REDUÇÃO DA PENA AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 231 DO STJ. INCIDÊNCIA. PLEITO DE CANCELAMENTO 
DO ENUNCIADO SUMULAR. INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso 
ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a 
ou reformando-a.
II - Nos termos da Súmula 231 desta Corte, a incidência de circunstância 
atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal.
III - Consoante arts. 122 e 125 do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça, apenas os Ministros desta Corte possuem legitimidade para propor a 
revisão dos respectivos enunciados sumulares.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no HC n. 758.457/GO, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 14/3/2023.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0182790-9 HC 915.328 / DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07003613020218070014  07006313020218070014  7003613020218070014  
7006313020218070014

EM MESA JULGADO: 18/06/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS 
PACIENTE : DEBORA CARDOSO DE ARAUJO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DEBORA CARDOSO DE ARAUJO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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